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PREGÃO ELETRÕNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ.CEARÁ

PREGÃO ELETRÕNICO Ne PE ê{/2623-Diy
IProcesso Administrativo n' 2022112101-DIV)

Número Identificador no Banco: 98058{

Regido pela Lei n.o l0.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, cam as
alterações da Le} B.' 8.883/94 e da Lei R.' 9.648/98, pela Lei Coapleneatar Ro 423f2886 e suas alterações poseefiores, Decreta
Federal n'. l0.024/19, de 20 de setembro de 2019 no que couber e demais legislações vigentes

PREÂMBijLO:
O Pregoeiro da Prefeitura Municipalde Tíanguá/CE, nomeado pela portaria n' 54, datada de 16 de fevereiro de 2022. juntamente com
os membros da equipe de apoio, torna público oara conhecimento de lados o$ 1 eeress?dos que akavés do ê deíeço elek6nlw
www.licitacoes-e,com.br -"Acesso Identificado no línk especifico". em sessão pública por meio de comunicação via internet, que iniciará
os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços. mediante as condições estabelecidas no presente Edital. de acordo com o
DECRETO FEDERAL N'. 'lG.G24/2G'i9, Dt 2C DE SETEMBRO DE 20'i9 NO QUE COUBER E DEMAIS LEGISLAÇÕES ViGEINTES.
ACORDÃO N' l0.051/2015 - Segundo Câmara, Lei n' l0.520, de 17 dejulho de 2002 e, subsidiariamente, com dei 8.666 de 21/06/93
alterada e consolidada, Lei n' 123/2006, Lei n' 147/2014, 155/2016e suas alterações, Lei n' 12.846/2013, e ainda pelo Decreto
Municipal, conforme mforma③es abaixo

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO OE RECARGA
DE ÁGUA M FNERAL DE 20 LITROS E AQUISIÇÃO DE VASILHAMES DE
2Q LITROS DESTINADOS AS D!\eRSA$ SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
DE TIANGUA/CE. tudo conforme especificações contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital

OBJETO:

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
AUTARQUIA DE SEGURANÇA. TRÂNSITO E TRANSPORTE,
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. SECRETARIA MUNICIPAL DE
JUVENTUDE. EXPORTE E LAZER. SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA. SECRETARIA MUNICIPAL BE URBANISMO E MEIO
AMBIENTE, CON'rROLADORIA GERAL DO 'VIUNICIPIO. SECRETARIA
MUNICIPAL DE F[NANÇA$. SECRETARIA MUN]C[PAL DE AGRICULTURA
PECUÃRiP E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. SECRETARIA DE
INDÚSTRIA. COhfÉRCIO. DESENVOL\.''IMENTO ECONÓMICO E
EMPREENDEBOR}SMO, SECRETARIA MUN:CtPAL OE
INFRAESTRUTURA. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. GABINETE DD
PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA
MUNICIPAL DE TURISMO.

ÓRGÃO PARTICIPANTE

CRITÉRIO DE JULGAUENI'O: MENOR PREÇO POR LOTE(AMPL . PARTICIPAÇÃO. COTAS
RESERVADAS E EXCLUSIVOS A PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E raEi}

ESPÉCIE; PREGÃO ELETRÕNICO

ENDEREÇO ELETRÕNICO= www.licitacoes-e.com. br - Acesso IdentificadtÍ no llnk especifico

íldtacao@tiangua.ce gov.or

CADASTRAMENTO OAS
PROPOSTAS:

[ [cia: 83/G]/2C23 à$ ]7:4$ Heras(Horário de Bras]1]a}
Téímino=16/01/2023 às 08:30 Horas {Horário le Brasilia}



Compõem-se o presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos o$ requisitos e as ②ndições para competição, julgamento e formalização da contrato: bem como, os
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 10 520/20C2, i3.666f1993. 123f2006 e 147/2014 e suas
altera③es.
Onde existir a rnençãa aa Lei 123/2006 e suas alterações. entenda-se coma alterações, tambf'm. a Lei Complementar 147/2014 e suas
alterações.

PARTE B - ANEXOS
Anexa 1- Termo de Referência do Objeta
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Vencedora
Anexo 111- Modelo de Declaraçõesl
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJeTO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGA DE ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS E AQUISIÇÃO DE
VA$fLHAMES 0E 2G LITROS DESTINADOS À$ DIVERSAS SECRETARIAS QO MUNICÍPIO DE TIANGU&CE, !uda ①Rfa me
especincaⓖes contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Edital
1.2.A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência. facultando-se ao licitante a participação em
quapteslotes forem de seu inte④sse.
1.3.0 critério de julgamento aditado será o menor preço do Item. observadas as exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto
às especiüca®es da objeto
1.4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
1.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23. $1', da Lei n' 8.666/93. nesse casa $e demonstra técnica e
economicamente viável. já que cada lote/grupo foi feito conforme natureza/características de cada objeto. e não tem Hnalidade de
reduzir c çaréter mmpetlBvc da :icltaçãe. visa {ãc some te assegurar a gerência sega a da conelatação. e principalmente: assegurar
não só a mais ampla competição necessária em u n processo licitatório, mas também atingir a sua Inalidade efetivamente que ê a de
atender a contento as necessidades aa Administração pública
].4.2. Raia também que a lia açêa por itens. isolados exigira elevado número de pfo②ssos disputas. operando o !rabalho da
administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da díüículdade de controle colocando em risco a
economia de escala. celeridade processual. eHciência. por Irn, perda da não consecução dos Hns desejados e comprometendo airda
mais a seleçéc da Proposta de Pregas naus vantajosa para â adminls! ação, nos termos dc acórdão n' 5301/2013 - segunda câmara
TC 009.965/2013-0 TCU. relator Ministro.substituto Andrê Luas de Carvalho. 3.9.2013

1.4.3 A esmo ha da divisão dos itens em lotes justiHca-se em virtudes das características dos produtos. ehciência na fiscalização dos
coobatos e pela celeridade aa conclusão de seu processo lidlatório
1.4.4. E ainda conforma demaisjustificativas expressas no item 2.3.JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES, do Termo de
Referência - Anexo Ido presente instrumento convocatória. /

2. oos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.'t.As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e ①nsignadas no Orçamento Aprovado
para o exefcído do ano de 2823,

l.SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL=
07,0701.08.122.0007,2.058 - MANUTENÇÃO DA $EC. DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SCC}AL
07.0702.08.244.0148.2.06B - PSB
07.0702. 08.244.0149 2,071 - PSE
07,0702. 08,125.D141.2.064 - !GD

2.AUTARQUIA DE SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE
!6.1601.26.122 Q006.2.124 - MANUTENÇÃO DAS ATI'/IDADES DEhqUTRAN ASTT
16.1601.06 .181.0006.2.123 - FltANUTENÇÃO t)A$ ATIVIDADES [)A GUARDA MUNICIPAL-ASTT

⑧"w' .f;:";.":
q\ ===:;:.,.,.=

  ABERTURA DAS PROPOSTAS: Inicio: 16i01/2023 às 08:30 Horas IHorário de Brasilial ''-~:...:...,~à 
  SESSÃO DE DISPUTA DE

LANCES Início: 16/0 t/2023 às 08:45 Horas(Horário de.Brasilial  
  FORMA DE FORNECIMENTO Indireta par demanda



3.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE:
0601.10.122.0007.2.040 - MANUTENÇÃO DAS A"lVICADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
0602.10 3ai 0181 2.047 GESTÃO, FARTA. E EXPANSÃO DA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE
D602.10 302 0181 2.052 - GESTÃO E EXP. DA ATENÇÃO AMBULATOR}AL E
0602.10 302 0198 2.053
0602.10 305 0187
06.0602 10 304 0185 2 056 - AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÀR}A
0602.10 331 0180 2.059 - MANUT. DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM SAÜDE DO TRABALHADOR

IVIANU IENÇAU UAb AÇUL3 UU KLÕUAIE E
ACHES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E

MACIUbrl

4.SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE. ESPORTE E LAZER:
ll.ll.O1.04.122.0007.2.092 - FdANJTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE. EXPORTE E

LAZER

5.SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA:
.12.1201.13.122.0007.2.097 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

6.SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE:
14.1401.18.122.0007.2.102 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA hlUN[CIPAL DE URBANIShlO E laEEO

AMBIENTE

7.CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO:

13.1301.04.122.0007.2.100 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTOR. GERAL DO iaUNtCiPiO

8.$ÉC RETÂRiA MÜ NiciPÀL D É FINANÇAS:
04.040i.123.ao07.2013 - MANUTENÇÃO DAS ATiViDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS

9'.SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUS:RENTÁVEL.
09.0901 20 122.007 2 083 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA

ãÕ SÊCRETÀRÍÀÕÉINÕÜ$ÍRIA: COMÉRCIO. DÉ$ÉNVÓLVIMÉNTÕ ECaNÕMICO E EMPREENDEDORISMO
15,1515.23.122,0007.2.107 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO MERCADO PÚBLICO
15.1515.23.691.0441.2.108 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COhIÉRCIO

VALOR: R$ 1.711,35
15.1515.26.782.0007.2.109 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO TERMINAL RODOVIÁRIO.

1 1 . SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA:
08 0801.15.122.0007.2.076 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE$ DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

12. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
lO.1001.04091.0042.2.090 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA hlUNli;lPAL

13. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO:
a3.030i.04 122 0007 2 007 MANUT. DAS ATiViDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.03al 04 122 00a7 2 009 MANUT DAS ATlv. OA DIvIsÃO OE TRENS. IGARAGEM UUNiCiPALI

14. GABINETE DO PREFEITO:
.a2.020i.M.t22.0007.2.003 - MANUTENÇÃO DAS ATiviDADES DO GABINETE DO PREFEITO

15. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
.05.0501.12.361.0007.2.016 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA $ECRETARFA DE EDUCAÇAC

'16. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO:
17.170i.04.695.0007.2.125 - raANUTENÇÃO DAS ATiViDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO



3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente lidtaçãc en?le$a$ cmlizadas en qualquer Unidade da Federação cadaskadas ou não ao
Município de Tíanguá/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação
jurídica, regularidade ü$cale trabalhista. qualiHcação técnica e econõrrica-Hnanceira. inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis
com a objeto da licitação, cujo ramo de atividade seja compativelcom o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular junto sistema Licitações-e do BANCO DO BRASIL
3.1.1.0 Prefeito; o Vice-Prefeito: os VefeadQⓕs e os Servidores Municipais, ben como pessoas !iradas a qualquer deles por
matrimónio ou parentesm, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adição, r:ãa poderão contratar com o município,
subsistindo a proíbiçãa até seis meses após andas as respectivas funções. informe art. 94 da Lei Orgânica do Município
3.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÂ/CE: O cadastramentojunto à Prefeitura de Tiariguã/CE (inscrição no CRC) a
que se refere o subitem 3.1 deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede do Setor de Compras, situada na Av.
hlolsés Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácida Tianguá CE, apresentando a documentação exigida, alé às 17:00h dc dla anterior ao
previsto para o re①bimento das documentos de habilitação e de Proposta de Pre@s ê a revalidação/atualização de doctlmentos.
3.3.Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sócios. cooperadas, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das Propostas de Preços: o$ respecti'/as
participantes serão automaticamente desclassificadas do certame. independentemente do preço proposto.
3.4. Não poderão partclpar da presente lidtação os interessados:
a} que se encerrem ern prowsse de faiêncla:
b) aue $e encontrem em processo de dissolução. de fusão, de cisão ou de incorporação
cl que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou Impedirlenlo de contratar corri a Prefeitura de

d) que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública
e} que $e aprece tea cons8tuÍdas na foca de empresas em consórcios
f} que não tenham providenciado o credencíamento junto ao BANCO D0 8RASIL
g) as pessoas enumeradas no artigo 9' da Lei FederaIN' 8 666/93.
3.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credent;lamento junto ao Banco do Brasil
3.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital.
3.S.2. Será garaBüdo aos licilaates wquadrados como micíoeapreeadedores iadividuais* m+aoempresas; empresas de pequeno porte
e as cooperativas que se enquadrem no$ termos do art. 34. da Leí Federal n' 'it.488/2007, como critério de desempate. preferência de
contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006. em seu Capitulo V DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições

3.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual. microempresa ou empresa de pequeno porte AMEI. ME ou EPPI. na$ termos
da Lei Complementar N' 123/06. e altera⑩o dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
previstos na íehãda Lei, deverão declarar no Sistema do Ban③ do 8ra$if o exercício da preferência prevista na supracitada Lei
3.6.Para acessar o sistema eletrõnica, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasil. e o envio das Propostas
de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha pessoal.
3.7. Os interessados deverão credencial«se junto ao BANCO DO BRASIL:
3.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente. deverá ser apresentado cópia do respectivo Estatuto
au Contrato Social, na qual estejam expressos os p②eíes para eKercefdifeitos e a$s mií obã?anões.
3.7.2.0 custo de operaclonalização e u$a do sistema de Pregão Eletrõnico ücarâ a cargo do licltante
3.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances sucessivos de preços. em
nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
3.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01(um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico, salvo
quando ca çeiadas pof solicitação da empresa cadasüada ou da Banco d0 8íasi!, devidameatejusã$cada.
3:7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuàrio o sigilo da senha. bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Tianguã/CE ou ao Banco do Brasil, ã responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legalno sistema eletrõnico implica a responsabilidade legal pelos aios
pfa$cados e a presun⑩o de capacidade écni para realização das üansa®e$ ínefentes ao "!regão eietrõnico
3.7.7.0 credenciamenta junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do tícltünfe ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transições inerentes a este Pregão
3.7.8.Q licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transições efetuadas em seu nome: assume coma armes e
verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os ates praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabi:idade do provedor do sistema ou dc órgão ou entidade nícaoeofa da !imitação por eventuais danos deconentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Tianguã/CELJ

Públicas

4. DA$ FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
4.1.0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:



4.1.1. Credenciamento dos licitantes
4.1.2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadasl
4.1.4. Lances:

4.1.5. Habilitação do licltante melhor classificados
4.1.6. Recursos;
4.1.7.Adjudicação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HA8iLtTAÇÃO

Licitações-e do 8mw do 8rasii, co wnit teme te cea o$ docunenías de habilitação eügidõs BO ediíai, p④posta co① a desaição do
cbielo ofeRacc e c preço, aÍé 3 data ê o hera lc estaoeiedaas p íe ater ía da sessão pública, quando, eniãc: en@K8f-se-à

5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edlt:iÉ: exclusivamente através de campo
especílno em cada LOTE, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
5.3.0s licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do :CRC, assegurado aos demais }icitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4.A$ hlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habi ilação. ainda que haja alguma
restrição de regularidade escale trabalhista, nos termos do art. 43. $ 1' da LC n' 123. de 2006
5.5.Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão pública do Pregão. ficando responsável
pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

5.6.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema:
5.7.Não será estabelecida. nessa etapa do certame. ordem de classiHcação entre as propostas apresentadas. o que somente agarrara
após a realização dos promdimentas de negociação ejulgamento da proposta
5.8.0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiHcado somente serão disponibilizados para
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrõnico, dos seguintes campos:

6.1.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada iteml
6.1 .3. fdarça ACASO O LICITANTE SEJA O PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERA IN[)ICAR A MARCA DE raODO A NÃO
SER IDENTIFICADO. NESTE CASO, DEVERÁINCLUIR O TERFdO "h\ARCA PRÓPRIA"}
6.1.4. Descrição detalhada do objelo: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou de garanüal
6.1.5. Todas as especiRcaⓖes do obleto contidas na proposta vinculam a Contratada
6.3.Nos valores propostos estarão i clt3sos todos o$ custos operadonais. encargos previdenãádos, trabalhistas, hbutàdos, coneídais
e quaisquer outros q e cedam di③ta ou i diretaae6€e Q fõí edaentc dos bens
6.4. O$ preços o grados. {anec 8 pⓕpost3 inicial. Quanlc na e ?a e â ce$. serão de exciu$iva respc sabllldede dc IÉcltante, não }he
assistindo o di eito de pleleaí q alquer alteração, wb aiQa@c ãe erre: minãc ou quaquer outro píeeexec
6.5.Prazo de validade da proposta nâa será inf dor a $Clsessenia} dias. a wntaí da data de sua apresentação
6.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total. se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para
classtRcação das Propostas. devendo o Pregoeiro praceder às corre③es necessárias
6.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.8. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO POR LOTE
6.9. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6"

6.1.1. Valor totaldo LOTEalar [0[8 D

7. DA ABERTURA DA $Es$Âa, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO D= LANCES
7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública. por meio de sistema eletrãnica Licitações-e do Banca do Brasil, na
data, horário e local, indicados neste Edital.
7.2.0 Pregoeiro verificará a$ propostas apresentadas. desclassihcando desde logo aquelas qlie não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as espêcifiçações técnicas exigidas no Termo de

7.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com acomf)anhamonto em tempo real por todos os

Referência

participantes.



7.2.3.A nãa desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário. levado ã®g 03We de

7.3, ) sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente esta:i partiçiparãa da fase de lances
7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e os I'citantes
7.5.iniciada a etapa wapeíitiva, os !icitantes deverão encaminhar !aa③s exclusivamente por meio dc sistema eletl6nico, sendo
medianamente internados do $eu feabinento e do váior co sig adc no fegistro.
?.S.'l.O ian③ deverá sef ofertado pelo valor totaldo item.
7.6.0s licitanEes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para âbedura da sessão e as regras estabelecidas na

7.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9.Será adorado para o envio de lances no pregão eletrâníco o made de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes
apresentarãolances públicos e sucessivos, çom lan① finde fechado.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicialde 15(quinzes mlnuto$. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
de fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá o período de tempo de até10(dtlz) minutas. aleatoriamente determinado.
ando o qualserá automaticamente encerrada a recepção de lances
7:1'1. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o açor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com ple@s até 10% Idez por cento)superiores àquela possam alertar um lance anal e fechado em até05(cinco minutos). o
qualserâ sigiloso até o encerramento deste prⓑo,
?.42. Nêc have e pel menos três cfereas na$ condições degnÊdas aesxe Item. poderão cs aü crês dos meihcíes lances, na ordem de

encerramento deste prazo
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores. o sistema ordenará o$ lances segundo a ordem crescente de

7.14. Nâo havendo lance finde fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. haverá o reinício da etapa fechada,
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação. possam ofertar um lance anal e fechado em
até05jcínco minutasl a qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.15. Poderá o Pregoeiro. auxiliado orla equipe de apoio. justiHcadamente: admitir o reinício da etapa fechada. caso nenhum licitante
classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.16,Não serão afeitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.17.1)tirante o transcursoda sessão pública. os licitantes serão informados, em tempo real, de w'alar do menor lance registrado. vedada
a identiãcaçãa do licitante.
7.'i8,No ②$o de desc08exão con o Pⓕgoeifa, BO decorei da etapa ③ape8}iva do PfêgãG,TO sistema eiekõai poderá pefmaaecer
acessivelacs ficltantes para a recepção dos iaR③s.
?.t9. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para Q Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos. a sessão pública será
suspensa e reiniciado somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio
eletrõnico utilizado para divulgação.
7.20.0 Critério de julgamento aditado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme deõnido neste Editale seus anexos
7.21.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação aos lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática. junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada. se esta for empresa de maior porte, assim coma das demais classificadas
7.23.Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que ;e encontrarem na faixa de até 5% jcinco
poí centos acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a pdmeiía colocada
?'.24.A ne:bof ciassiê①da ao$ real!\os dc ie a teria terá o difeib de enc niohar uma úiüni: oieda Faia de®npate: obfigatoriaaente

automática para tanto
7.25.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequena porte que se encontrem naquele intervala de 5% jcinco
por canta). na ordem de classificação. para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior
7.26.No caso de equí/agência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas Je pequeno porte que se encontrem nos
ntorvalos estabelecidas nos subitens anteriores. será realizado sorteio entre elas para que $e identiHque aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.27.Quando houver propostas beneficiadas çom as margens de preferência ern relação aa produto estrangeiro. o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento
7.28.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais(não seguidas de lanwsl, ou entre lances anais da fau fechada do moda de disputa aberto e fechado

aceitação

Edi tal

valores

to na
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7.29.Havendo eventualempate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele previsto no art. 3':
de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos
7.29.1. No paísl
7.29.2. Por empresas brasileirasl
7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País
7.29.4. Poí empresas que comprovem cumpãmeato de reserva de Gagos prevista em léi para pessoa com deliciêncla ou para
íeabiiltado da Previdência S<)dai e aue atendam às egías de a③sslbiildade Drêvi$ &$ aa legislação
7.30.Persisliado o empate, a proposta vencedora seta sorteada pele sistema efetrõnlcc denüç.as propostas empatadas
7.3t. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar; pelo sistema eletrõmco. contraproposta
ao licitante que tenha apresentado Q melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos derrüis licitantes
7.33. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24(VINTE E QUATROJHORAS, envie a proposta
adequada ao Último lance ofeüado após a negociação realizada, acampanhadü. se for o ã;aso. dos documentos complementares.
quando necessários à conRrmação daqueles exigidos neste Editalejá apresentados. .
7 33.1. A proposta adequada deverá conter todas as condições observando o item "õ."dJ presente Edital e Te mo de Referência
anexo 1, compreendendo inclusive as espedncações dos itens em seus resoeçtivos lotes. suas quantidades unitárias e marcas do
produto proposto, juntamente com seus valores gritados, totais e globalda proposta.
7.33.2. Ea caso de haver o mesmo lidtante afíenatanÍe pa a cs lotes des$aados à A pia Padcipação e Cotas Reservadas p3 a
Participação de Me, EPP e Mei, não serão adníiidos valores uaitãrios divergentes entⓕ $i, tecido que alicia te adequar ao menor valor
expresso, de forma a não ultrapassar os valores unitários arrematados bem cama os valores médios expostos após a fase de lances
para ambos os lotes obedecendo ao item "10.1.11."deste instrumento convocatória.
7.33.3. Não serão aceitas pedidos de desistência ou desclassificação em virtude de informação de lances de maneira displicente ou
equivocada. de forma a não manter sua proposta ou ensejar no rota'damento da execução dõ objeto ora lotado. tendo o lícitante rata
responsabilidade do preço proposta aa qualdeverá assurri-lo. Hcando sujeito as sanções previstas em lei e em conformidade cam Q
Artigo ? da Lei n' l0.520 de 17 de Julho de 2002. !
7.33.Após a neg)fiação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8.666,

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

B.l.Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro examinará a proposta dassiHcada em primeiro lugar quanta à adequação ao objeto e
à wmpatlbiiidade da preço en relação ao máximo eseipuiadc para mntraiação neste Edital e Qm seus anexos. observado o disposto nc
parágrafo G fcc ao an. 7' e no $ 9' da art. 2$ do Dec etc n.' ]G.Q24/2e]9
8.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá $er adjudicada ao vencedor da cota principal. ou. diante de sua recusa
aos licitantes remanescentes. desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.
8.3. $e a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação aa Galé reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principal. caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada
B.4.Será desclassilcada a proposta ou o lance vencedor. aoresentar preço anal supen① ao preço máximo fixado IAcórdão n'
1455/2018 -TCU - Plenários. ou que apresentar preço manifestamente inexequível
8.5.Considera-se inexequívela proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis
com o$ preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos. excito quando se referirem a materiais e instala③es üe propriedade da próprio liçltante. porá os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.Qualquer inlefessado poderá requerem qüe se realizem diligências para aferir a exeqüibiiidade e a legalidade das propostas:
devendo apresentar as provas ou os indícios que &ndanentam 3 sus@ital {
8.7.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de dllbências eom vistas aa saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá $er reiniciado mediante aviso prévia no sistema com. no mínimo: vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.$.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documenta digital complementar, por meio de funcionalidade dispanivel na
sistema, na prazo de até 24 IViNTE E QUATRO) HORAS. sob pena de não aceitação da profl)sta
8.9.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogada pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifiC.ada do licitante. formulada antes de findo
o prazo: e formalmente aceita pelo Pregoeiro
8.10.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que Contenham as características do material
ofedaoo. tais como marca, modelo. tipo. fabricante e procedência. além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos
fdhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrõnico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo Indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo dc seu ulterior envio pelo sistema elekõnim, sob pera de nãc aceilaⓖo da propcste.':
8.ii,Se a pⓕposla ou iaace vencedor íof desciassi$çada, 8 Pregoeiro exaai afá a piores a o ia sübsequeníe, e. assim
sucessivamente, na ordem de classi$cação
8.12.Havendo necessidade, a Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade.
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3.13.0 Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrõnico. contraproposta
vantajoso, cam o im de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das
8.14.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à siJbsequemte, poderá negociar com o
que seja obtido preço melhor.
B.15.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes
8.16.Noslotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for
aceita, e antes de O Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriRcação, pelo sistema. da evenlua ocorrência do empate acto:
previsto os artigos 44 e 45 da LC ão 'i23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabeiecidà: $e €8r o caso.
8.{7.Encenada a análise quanto à aceiea③c da proposta, a Pfeg iío ver}6cwã a habilltaçãÇ ão licitante. observado c disposto neste
Edital

ao' licitante

9. OOS OOCUMENTÓ8 ÕÊ HÀÊI[IÍÀÇÃÕ
9.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÀ/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federaln.
8.666/93. alterada e consolidada. habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação das documentos abaixo relacionadas
jsubitens 9.2 a 9.7), os quais serão ana usados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e olseu prazo de validade
9.1.2.0s documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item "9" deste ingrumento, deverão ser enviados por meio
dõ sistema Liclta③es-e do Band do Brasil. juntamente com a Proposta de Preços.

9.2. RELATIVA A HA8iLiTAÇAG JURÍDICA:
9.2.1.REGISTRQ COMERCIAL. na caso de empresa IHrma individuaf}, no regtstro público de empresa mercantil da Junta Comercial;
devendo, no caso da lícitante ser a sucursal, âliat ou agência, apresentar o registro da Junta finde opera com averbaçâo no registro da
Junta onde tem sede a matriz.

912.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em rigor devidamente registrado no registra
público de empresa mercantilda Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações
acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresl devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera cam averbação na registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato socialnão for
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato iniciale se consolidado, existindo alterações posteriores,
também, essas serão exigidas.
9.2.3.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVA. no caso de sociedades simples - cxceto cooperativas - na Cartório de Registío das
Pessoas Jufidiws a①n?achada de p④va da diíetoHa em exeícicial devendo, no caso da 3icitaate sef a $ucorsa!, $iiai ou agência
apresen af o reglstío na Caí ria de RegisÍro das Pessoas Jufidicas do Estado onde opera coⓕ aveíbação no Cartório onde {em sede a

9.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no f)ais. e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pela órgão competente. quando a ati'/idade assim o exigir
9.2.5.Cópia autenticada de documento oficial de idenüncação de todos os sócios. diretores ou do empresário indi/igual. No caso de
sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento olcialde identiHcaçãa de seus administradores. membros de concelho
de adrrinistração e da diretoria acampanhadas dos alas que as nomearam

matriz

9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: ;
a.3.1. Prova de insaição no Cadastro Nadonalde Pessoas Jurídicas ICUPJI
9.3.2. Prova de inscrição no cadaslrc de ①ntribulntes estadual {FIC} ou munidpal, conforme ç caso, se houver, relativo ao domicílio ou
sede ea ildtanle, peüae e c $e ramo de a$vldade e compatível m o eb elc w tralçai
9.3.3. Prova de RegulaHdade relativa ao$ Tébutcs Fedemís e Divida Atava da União (inclusive cantúbutções soclais}. com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014i
9.3.4. Pro\fa de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede:
9.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipalmediante a apresentação da Cqtidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede (Geralou iSSo;
9.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGT$1 mediante a apresentação do Cedlncado de
Regularidade Fiscal (CRFI
9.3.7. Prova de inexistência de débitos Inadimplidos perante a justiça do trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da i-eí N' 12.440/11 - DOU de 0B/07/2011
9.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade escale tfabêihistâ* aos licitaates enquadrados como microenpíesas
e empresas de pequeno parte. n â assegurado c prazo de G5 eçl co} dias úteis. cujo !ermo i içí lw espcndeíà ac RQ©ento em que
o proponente for declarado o vencedor do ②rtame, proríogàveis por igual período, a critério do Pregwiro. para a regularização da
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou poslüvas com efeito de :certidão negativa, e devera apresentar
Declaração de acordo com o subirem 9.6.4.
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9.3.9. As microempresas e empresas de pequena porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efe to'ãe co?aprovação
de regularidade escale trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restriçãol
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido. implicará decadência do direito a registrar o preço: $em prejuízo
da$ $an®e$ previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação das licitantes remanescentes. na ordem de
classificação. para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licltaçãol

9.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA.FINANCEIRA: ;
9.4.$, Cedldão nega$va ãe f iê cia c çoR③rüata, expedida pela disübuldcí da sede da pesca íÊ8içal
9,4.2. Ba:anço Paüimoaial e demonsiraüvos contâbeis do úi$mo exercício sodai, já exigivçis e apresentados na forma da iei. que
wmprove a boa situação ünancelra da empresa. vedada a sua subsütuíção por balancetes ou balanços provisórios: podendo ser
3tualizados por índices oncíais. quando encerrado há mais de 03 jtrêsl meses da data de apresentação da proposta

a.l} Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço pakrirHoniale demonstrações mntábeis assim
apresentados:

a.l.ll Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 jsociedade anõnimal
Publicados em Diário Oficial:
Publicados ern jarnalde grande circulação; au
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da iicitante.

&,],2} Sccieaades pef caía de respc sabllldade !Ímiíada(LTDA)
Pof fotocópia dos Termos de Abefbra e de Encerramento do livro i)lado, devidas,ente ailtenticado na .Junta Comefdai da

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeís devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda sede

ou domicílio da licitante.
a.1.31 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n" 123, de 1.4 de dezembro de 2006 - estatuto das

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
Por fotocópia. dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalentes
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda sede

ou domicílio da licitante.
a.{ .4} Sociedade orlada no exercício em curso:

Fotocópia do 8aiaaço de Abedufe, devidamente agis$ado oo a íeoticado na Janta Ceme⑥ai da sede ou domicílio da

0 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estai assinados por Cantador ou por ouço proHssional
equivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da analise
dos índices do balanço.

a.21 Quanta à qualiHcação económico-financeira no tocante à exigência do balão!:o patrimonial. esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Ptbnário, posteriormente referenciado pelo
recente Acórdão 2.145J'17-Plenário, o TCU adoçou posicianamenta sobre o tema que prima pela regra prevista na instrumento
convocatória. No caso:

'(-.} fef tardo argumento da repre:lenlante que alegava que a validade des
baiançw antigos andai'se-ia em .3G de abri, quando }ã {eãan que $a
apresentados os demonstra$vos ano contábíi de referência, o Tribunal
entendeu que deveriam ser soÊ.usados outros princípios. como o da
razoabilidade e o da economicidade, frente a um rigorismo ex①ssivo e à
possibilidade de re①nhecer como ⑥lidas ambas as datas, tanto a do Código
Civil. quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU
2.145/17 Plenários

a.31 Dessa forma. esclarecemos a entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a depender da
adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útllde maio para as empresas vinculadas ao Spedle
30 de abril àquelas que não o utilizam.

$,5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com idenüficaçãe do assinante. com â mesma especi6caçâc exigida. discriminada ou similar
fornecida por pessoajurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste certame.
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9.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.6.1,Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/tO/1999, publicada no DOU de 28/10/1999re ao
ncisa XXXjll. do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18(dezoitol anos em trabalho soturno. perigoso ou
nsalubre, nem emprega menores de 16(dezesseisl anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorzel
anos, conforme modela constante dos Anexos deste edital.
9.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital.
9.6.3. Declaração. sob as penalidades cabiveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante dos Anekcs deste edital (art.32, $2'. da Lei n

9.6.4. Em se tratando de microempresa au empresa de pequeno porte(ME ou EPPI lue possua restrição Hscal, quanto aas
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscale que se compromete em sanar o
vício. no prazo de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43. $ 1' da Lei Complementar bli. 123/06.
9.6.5. O não atendimento ao disposto neste subitem. implicará na desclassiHcação da licilante, conforme prevê art. 5' do Decreto
Idunicipaln' 139/2014. de 23 de dezembro de 2014
9,6.6.As certidões que não tiverem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão, serão consideradas válidas aquelas
que forem emitidas em até 60jsessenta} dias que antecedem a data de abertura ao ceüame eletrõnico
9.7.No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIAiJGUA/CE, a documentação mencionada
nos subi+ens 9.2 a 9.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificada de Registro Cadastrai(CRCjjunto à Prefeitura Municipa
de Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediahte a apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria
Conjunta RFB.'PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certilcado de Regularidade ICRFI furta ao FGTS. assegurado, neste caso, aos
demais licitantes* a direito de acesso aos dados nele constantes), o qualdeverá ser entregue: acompanhado dos documentos tratados
no subirem 9.5e 9.7 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeiro
9.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE devera também encontrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.7.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editale já apresentadas, o licitante será convocado a encaminha-los. em formato digital. via sistema, no prazo de 24(VINTE E
QUATROJHORAS. sob pena de habilitação
9.7.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
9.7.4.Não serão acentos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos.
9.7.5.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial. todos as documentos
deverão estar em nome da ãlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
9.7.6.Serão aceitas registros de CNPJ de ]icitante matriz e fi]ia] com diferenças de números ]e documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.7.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no
'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7.9.Será habilitado Q licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentam quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
9.7.10.Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em haver do habilitação, haverá nova verificação
pelo sistema, da eventualocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC Ro 12 }, de 2006. seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para agitação da proposta subsequente
9.7.11.0 1icitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar o$
requisitos de habilitação cumulativamente. isto é. somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo. e assim sucessivamente. sob pena de habilitação. além da aplicação das sanções cabiveis
9.7.12.Constatada o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitante será declarado vencedor.
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9.8. PARA CONDlçOES DE CONTRATAÇÃO
9.8.1. Para realização da assinatura do instrumento contratualo adjudicatário de verá apresentar a Comprova;ão de Registro ou Alvará
de Licença atualizado expedido pela Vigilância Sanitária Estadualou Municipal, de acordo com o Decreto-lei 986/1969:

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
lO.l.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada nc prazo de até 24 jvinte e auatrol horas. a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá:
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lO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa. cam a idertíficação da lícitante. sem emendas ou usuras, dãiaõ:' devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes dados:
a} Dados bancéü s da llcieanle: 8an①* Agenda e Conta-Corrente, para $ns de pagamentos. Obrêgatõàü somente Faia a llci ante
ve8③dor da !idlaçêo
b} Nome do propcnenie. endereço. telefone, e-Rali, identiãcaçêc {ncme pessoa física ou julidica), aposição do carimbo {sub$!ituivel
pelo papeltlmbradol com o n' do CNPJ ou CPF;
a} Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constando o nome. GPF, RG, telefone, e mail, nacionalidade,
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do
documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caio do sócio administrador identificado no
momento da habilitação.
lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta janexo 11). inclusive retratar o$ preços unitários e totais. de cada
lote/item ao novo valor proposto. contemplando todos os itens, atualízados em consonância com o preço obtido após a fase de
lancernegcciação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução praporcionalem lodos os lotes. Não será aceita redução
apenas em deterrnirtados lotes. A redução da proposta será proporcionalpara todas os lotes
IQ.1.4. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração. sob pena de desclassiücaçãa
ndependentemente do valor total. devendo o licitante readequar o valor do(s) itemjns) aos valores constantes no Termo de Referência
que compõe o proceda licltatórla do qualeste EdltaE é parte Integrante
18.'t.5.A proposta $aal deverá ser documentada nos autos e será levada en consideração no dewírer da eatlega do contrato e
aplicação de eveatua! sanção à Con&aeada, se {oí o caso
16.1.6.Todas as especiBcações do ableto ②n$das na proposta, tais como marca, modelo, l$o, fabricante e procedência, vinculam a

lO.1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em ald3rismos e o valor globalem algarismos e
par extensa jaú 5' da Lei n' a.6õõ/931
lO.1.8.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleçeráo os pr.!meirosl no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso. prevalecerão estes últimos.
lO.1.9.A oferta deverá ser Rrme e precisa. limitada. rigorosamente, ao objeto deste Edital: sem cantor alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que Induza a julgamento a mais de um resultado. sob pena de descla$siücação
lO.l.lO.A proposta deverá obedecer aoé termos deste Edital e seus Anexos. não sendo considerada aquela que não corresponda à$
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
lO.l.l{.As propostas que contenham a descüção do objeto. o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet:
após a homologação
IG.{.t{. Se a Mesma icltante ven②r a cola resewada e a cota principal. a conkatação da ccP reservada deverá morrer pelo preço da
co a póacipai a q e cc ivef o menor valor acitário p④posto* caso este tenha sido Menor da qüe o ob$do na cota resewada

Contratadanl

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempíesa ou
empresa de pequeno porte. se for o caso. será concedido o prazo de ro mínimo 30jtrintal minutos. para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer. de forrra motivada. isto é. indicando contra qualjisl de.cisão(õesl pretende recorrer e por quais
nativos. em campo próprio do sistema
11.2.Havendo quem se manifeste. caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a oxistênçia de motivação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3. Nesse momento Q Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, ma$ apenas veriHcará as condições de admissibilidade do recurso
11.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à Intenção de recorrer importará a décadêncía desse direito.
11.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias ;para apresentar as razões, pelo sistema
eletrânico, ficando os demais licitantes. desde logo, intimados para, querendo, apresentar:em contrarrazões também pelo sistema
eletrõnim, em outras três dias, que começarão a contar dc término do prazo do íwoírente, senda-lhes assegurada vista Imediata dos
eiemeaios indlspe sáveis à defesa de seus interesses.
I't.6.0 acothineaio do recurso i anda tão $oⓕente os fitos iasusceliveis de ap④veiÍamento.
'i1.7.0s autos do processo permanecerão wm vista #anqueada aos interessados, rlo endere$) coastaníe neste Edital .

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1.A sessão pública poderá ser reabertas
12.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de fitos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública. situação em que serão repetidos os fitos anulados e os que dele dependam
12.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licítante declarado vencedor não assinar o contrato.
não retirar o instrurrento equivalente au não comprovar a regularização escale trabalhista, noü termos do art. 43
$lo da LC n' 123r2006. Nessas hipóteses, serão adorados os procedimentos imediatamente Posteriores ao encerramento da etapa de
lances



12.4.Todos os licítantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.S.A convocação se dará por meio do sistema eletrõnica("chat"}. e-mail, ou, ainda. fac-slmÊIQ* de acordo com a fase do procedimento

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoeiro, caso nãa haja interposição de recurso.
ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados
13.2.Após a fase recursal. constatada a regularidade aos ates praticados, a autoridade c:ompetente homologará o procedimento
licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
14.2.0 adjudicatário terá Q prazo de 05(cincos dias úteis. contados a partir da data de suã convocação. para assinar o Termo de
Contrato. sob pena de decair da direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade pata. a assinatura do Termo de Controlo. a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou a①ite da Adjuóicatária, medíantê correspondência postal com aviso de
íeceblmenla(AR} au meio eletrõnicc, para que seja assinado au aceite no preza de 0$ (ciFco} dias úteis, a contar da data de $eu

14.4.0 prazo previsto o $ bÉ em anterior poderá ser prcKagade: per igual período. pof sciic8a⑩a justiãw c aóiudiçatáüc e aceita
pela Administração.
14.5.0 prazo de vigência da wntratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício oiçamentário financeiro informe previsão
no instrumento contratualou no termo de referência. l
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação'consignadas no edital. que deverão $er
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação con$jgnadas no editalou se recusar a assinar
o contrato. a Administração. $em prejuízo da aplicação aas sanções das demais caminaçõa:s legais cabíveis a esse licitante. poderá
sonvccar outro licitante. respeitada a ordem de classificação. para. após a comprovação dós requisitos para habilitação. analisada a
proposta e eventuais documentes campleruentares e. feita a negociação, assinar o contrato

15." DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL ;
t5.t.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor cantratualsãa as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital

16. DO RECEBIMENTO DO OBJET0 8 0A FISCALIZAÇÃO
16.1.0s critéúos de recebimento/execução e aceitação do objetofserviço e de $scalização estão previstos no Termo de Referência

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

18. DO PAGAMENTO
'18.1.As regras acerca do pagamento são a$ estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

19. DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar 0 60ntrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para a certame. ensejar o retardamento da entrega do ableto, não mantiver a proposta ou lanw. falhar ou
fraudar na execução do objeto. comparar-se de modo inidâneo ou wmeter fraude $$cal, ficará impedido de licitar e contratar con Q
Município de Tianguá/CE e será descredenciadc no Cadastro dc Município do Tiangu##CE pele pra Q de até 85(çinço} a c$

19.# .l. Muita de 10% (dez pcr wntclsobíe o valor da contra açãe nc caso de:
a} recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado
b} apresentar documentação falsa exigida para o certame
çl não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da objeto
e} comportar-se de modo inidâneol
lg.1.2. Multa moratória de 0.3% ltrês décimos por centos por dia de atraso na execução :do fornecimento solicitado, contados do
recebimento da OR)EM DE FORNECIMENTO, até o limite de 10%(dez por cento) sobre o '?alar do fornecimento, caso seja inferior a
30 jtrintal dias, no caso de retardamento na execução do fornecirRento;



19.1.3. adulta moratória de 10% {dez por cento) sabre o valor da fornecimento, na hipótese de atraso superior a 30 jtrirja} aias na
execução da fornec mental
19.2.Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do fornecimento,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o comptementem, não ab.langidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem pretu$zo das dera s sanções previstas na Lei no. 8.666/93: alterada e consallqada. e na Leln.' l0.52G/G2, a$ segui tes

'í 9.2.'1. Advedêada:
19.2.2. Multa de até 5% jcinco por Genial sobre o valor obleto da lidtação;
19.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05(cincos dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- Dará
19,3.'1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licltante fizer jus.
19.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Aviva do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.4. O ®ntratado terá seu contrato cancelado quando:
19.4.1. Descumprir as condições contratuais
19.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justiãcativa aceitávell
i9.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço conkaÍado, aa hipótese de esse se tcín r superior àqueles praticados no mercado;
í9.4.4. Tiver píese tes f zões de interesse públi@.
19.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla
defesa e o contraditório.

19.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ? ampla defesa. garantidos os seguintes
prazos de defesa:
al 05 (cincos dias úteis para as san③e$ exclusivamente de multa, advertência
õl lO Idem) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Municbio de Tianguá e descredenciamento no
Cadastro da Prefeitura de Tianguá pela prazo de até 05(cincojanos
19.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 =da Lei Federal np. 8.666/93, alterada e
consolidada e no instrumento convocatória.

2G. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DQ PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2G.$.Aié Q3 {três} dias ãíeis a es da data designada para a a eriura da sessão pública: cu l er pessoa poderá fnpug f es e

20.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrõnica, pelo e-mail petição dirigida ou
protocolada no endereço Av. Molsés Moita n' 7B5 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE. Att. Comissão de Licitação e Pregões da
Prefeitura Municípalde Tianguá/CE, o Pregoeiro Oficialdo Município.
20.3.Caberá Q Pregoeiro. auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seuslanexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
20.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada no/a data para a realização do cedarne
20.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 jtrês) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meia eletrânico via internet. no endereço indicado no

20.6.0 Pregoeiro responderá aos pedidas de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da pedida: e
poderá feq isi af sübsldles feí als ao$ responsáveis peia ei bo açào do ediíale dos anexos
20.7.As impus ações e pedidos de esciaíeçine tcs nãc suspendem as píazes píevislos no ②rlame
22.8.A concessão de efeito suspensivo à impugna@o é medida excepdonat e deverá se{ motivada peia Pregoeiro, nos autos do
pro②sso de licitação "
20.9.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularãclos participantes e a administração.

Edital

Editaldi

forma eletrõnlca, pelo e mail
7R5 - Rnirrn Urna Plánirln . Tianniiá-CF. Att Comia ãn dn

21. DA$ DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se'á Ata no sistema eletrõnico
21.2.Não havendo expediente ou acorrendo qualquer fato superveniente cue impeça a realização do certame na data marcada: a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo tiorário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
21.3.Todas as referências de tempo no Edital, rio aviso e durante a sessão pública observarãoso horário de Brasília - DF
2't.4.No }ulgamentc das propostas e da hablitação, o Pⓕgaeiro poderá sanar entes ou falhas que não alterem a substância das
propostas: dos docuneotos e sua 'validade jufidi⑤: pedia te despacho hodaae6tado, }egistfado en ata e ace$s vei a todos,
abibuindo-!hes validade e eficácia para 8ns de habilitação e classiãcação.



21.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6.As numas disciplínadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre o$ intere$@dos. desde
que não comprometam o interesse da Administração, Q princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.6.0s licltantes assumem todos as custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração nào será, em nenhum
casa, respcnsáve! par esses custos, independentemente da indução ou do ④suiÍado do pfcwsso licltalóõc.
2'í.7.Na co tarem dos prazos estabelecidos ae$Íe edital ê $eüs Anexos, excluir-se«á Q dia dc inicio e igduií-se-â o do ve dneato. SÓ
$e iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento: do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados o$ princípios da isonomia e do interesse público
21.9.Em caso de divergência entro disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Edital.

2'1.10. O Editalestá disponibilizado, na integra, no endereço eletrõnlco http://www.lioitacoes-e.bom.br, https://www.tiangua.ce.gov.br/ e
hltps:/Hicitacoeslce.ce.gav. br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizado na Av. Moisés Moita n' 785 .« Bairro
Nenê Plácido - Tianguá-CE, nos dias úteis. no horário das 08:00horas às 14:00horas, mesmo'endereço e período no quilos autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Tiangüá -CE, 02 de janeiro de 2023.

@
ANDRADE E VA$CONCEL
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